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V

Apresentação da obra

APRESENTAÇÃO DA OBRA

Estimados alunos e alunas, queridos leitores!

O presente livro tem por objetivo ensinar o Direito Tributário a cada um 
de vocês, com linguagem simples e de fácil compreensão, de modo que a leitura 
seja prazerosa, atraente e não se faça cansativa. Assim, permite‑se que vocês, ao 
avançarem na leitura desta obra, capítulo a capítulo, possam ter a sensação concreta 
de que realmente estão APRENDENDO TRIBUTÁRIO. Aprendendo DE VERDADE.

Com a experiência de quase vinte anos lecionando diariamente em Cursos 
Preparatórios para Concursos Públicos e para a Prova do Exame de Ordem, já 
tendo realizado mais de 1.000 palestras, aulões e treinamentos (em mais de 200 
cidades diferentes, incluindo todas as regiões do Brasil), procurei escrever esta 
obra adotando a LINGUAGEM DO CONCURSEIRO. Escrevendo da maneira como 
falamos em sala de aula, naquelas aulas de alto nível, que são do agrado desse 
perfil de público. Nesse linear, peço vênia à Academia, pois o livro não se edifica 
sob o perfil formal que normalmente se adota nas escritas de Manuais e Cursos. 
Optamos pela substituição da linguagem rebuscada e do uso excessivo de uma 
retórica sofisticada para buscarmos ao máximo uma conexão eficiente com a 
mente desse perfil de leitor, que quer ler e entender de forma segura, rápida e 
eficaz, aprendendo e dominando a informação que será passada com o devido 
aprofundamento, responsabilidade e, acima de tudo, DIRECIONAMENTO PARA 
QUEM ESTUDA PARA REALIZAR PROVAS.

Procurei, como Professor Escritor, ser menos “filosófico” e mais pragmático, 
objetivo, transmitindo o ensinamento sem rodeios e floreios, falando na sua língua 
diretamente para você, que sonha com a sua aprovação, que luta contra o tempo 
e faz o máximo para ver seu tempo ser aproveitado de forma adequada. Você que 
dorme estafado em cima dos livros, que esgota caixas de canetas marca‑textos 
sublinhando a legislação. Você que acorda com o despertador para estudar an‑
tes de o dia amanhecer, que já manchou muitas páginas de caderno com o café 
derramado em razão da estafa de tanto estudar. Você que ESTÁ LUTANDO PELO 
SONHO DE SER APROVADO. É PARA VOCÊ que escrevi esta obra e é com a sua 
mente que quero me conectar por meio desta escrita.

Penso que vocês gostarão. Espero ajudar na caminhada e mostrar a cada 
um o quão fácil é APRENDER TRIBUTÁRIO.

Desejo as melhores energias e sensações possíveis, irradio vibrações positivas 
e fico aguardando os comentários pelas minhas redes sociais, especialmente pelo 
Instagram de uso pessoal, @pedrobarrettoportalf3.
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APRENDENDO TRIBUTÁRIO – Pedro Barretto

Forte abraço, os sinceros votos de sucesso e a lembrança daquele mantra 
que sempre abraçamos nas aulas: “o meu melhor somado ao seu melhor nos 
levarão a um resultado extraordinário!”.

Desfrutem da obra, pessoal!

Com o carinho de sempre,

Professor Pedro Barretto (“PB”).
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Capítulo 1 – Poder de Tributar e a Teoria Geral dos tributos

1.	PODER  DE TRIBUTAR

DICA 1: DICA 1: O QUE É O PODER DE TRIBUTAR?

O Poder de Tributar é o poder que o Estado exerce sobre a sociedade obje‑
tivando a captação dos recursos financeiros com os quais custeia a sua existência 
e a persecução das suas atividades‑fim. É o poder pelo qual ele consegue auferir 
o capital que proporciona o financiamento das despesas que suporta quando 
age na execução das políticas públicas direcionadas para a concretude das suas 
finalidades existenciais.

DICA 2: DICA 2: OBJETO DO PODER DE TRIBUTAR

O objeto perseguido quando se exerce o Poder de Tributar é o TRIBUTO, 
prestação que se torna exigida quando o poder em comento é exercido. A arreca‑
dação dos recursos financeiros buscados pelo Estado se materializa exatamente 
quando os destinatários do exercício do Poder de Tributar cumprem a exigência 
que lhes é imposta, fornecendo o capital exigido pela Estado. Tal prestação, como 
adiante se estudará com maior aprofundamento, é o Tributo, sem dúvidas, o objeto 
do poder de tributar estatal.

DICA 3: DICA 3: FINALIDADE DO PODER DE TRIBUTAR

A finalidade precípua do Poder de Tributar é a de proporcionar ao Estado 
a captação dos recursos financeiros com os quais se torna possível o custeio das 
despesas que hão de ser suportadas quando ele atua buscando efetivar tudo aquilo 
que dele se espera.

Isso posto, é possível depurar em dois quadrantes a finalidade do Poder de 
Tributar, estabelecendo, sem dificuldades, uma distinção entre aquela que pode 
ser apontada como a finalidade imediata (o fim primeiro) e aqueloutra passível 
de ser reconhecida como finalidade mediata (o fim último a ser alcançado, após 
e em razão de se ter concretizado a finalidade imediata). Nesse sentido, pode‑se 
afirmar que a finalidade imediata perseguida com o exercício do Poder de Tributar 
é a arrecadação dos recursos financeiros; porquanto a finalidade mediata é a 
viabilização da manutenção existencial do Estado e do custeio das despesas 
que suporta para efetivar a sua atividade‑fim.

Seguindo o raciocínio apresentado, não resta dúvida que a finalidade do 
Poder de Tributar é viabilizar, sob a óptica do custeio, a funcionalidade estatal, o 
que traduz a própria efetividade constitucional. De nada adiantaria que um povo 
instituísse um Estado, outorgasse a ele missões, e não proporcionasse a ele meios 

 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   3 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   3 24/02/2021   13:1424/02/2021   13:14



 CAPÍTULO 2
 o sIstemA trIbutárIo 

nACIonAL

 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   25 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   25 24/02/2021   13:1424/02/2021   13:14



27

Capítulo 2 – O Sistema Tributário Nacional

DICA 1: DICA 1: O SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL E SEU 
POSICIONAMENTO NA ATUAL CONSTITUIÇÃO DE 1988

Na atual Constituição, o Sistema Tributário Nacional se posiciona no Tí‑

tulo VI, chamado de “Da Tributação e Do Orçamento”, estando o primeiro dos 

dois capítulos ali previstos compreendido entre os arts. 145 a 162. Está firmado, 

portanto, como o Capítulo I do Título VI da CRFB/1988. É composto por 20 ar‑

tigos, tendo sido dois deles inseridos por Emendas Constitucionais, o art. 146‑A 

(inserido pela EC 42/2003) e o art. 149‑A (incluído pela EC 39/2002). É subdividido 

em seis seções, sendo a Seção I a dos “Princípios Gerais” (arts. 145 a 149‑A), a 

Seção II a que cuida das “Limitações ao Poder de Tributar” (arts. 150 a 152), a 

Seção III trata “Dos Impostos da União”, porquanto a Seção IV versa sobre “Dos 

Impostos dos Estados e do Distrito Federal”, a Seção V vem tratando sobre o 

tema “Dos Impostos dos Municípios” e, por fim, na Seção VI se aborda o tema 

“Da Repartição das Receitas Tributárias”.

Alguns artigos esparsos ao longo do texto constitucional guardam conec‑

tividade íntima com o sistema tributário merecendo correlação. Vale destacar os 

arts. 24, I e §§ 1o a 4o, 30, I, II e III, 49, I, 62, § 1o, III, e § 2o, 177, § 4o, 195, I a IV 

e § 4o, 212, § 5o, 239 e 240, todos da Constituição.

DICA 2: DICA 2: O CONSTITUCIONALISMO E OS SISTEMAS 
CONSTITUCIONAIS. SISTEMAS E SUBSISTEMAS. A 
NATUREZA DO “SISTEMA” TRIBUTÁRIO NACIONAL

A Constituição é formada pela junção de alguns sistemas normativos, os 

quais, quando considerados individualmente, traduzem conjuntos de normas 

organizadas, unidas dentro de uma mesma vertente ideológica e concatenadas 

para atingir um fim comum preestabelecido. Esses sistemas dialogam e interagem, 

não podendo ser considerados como partículas isoladas ou isoláveis; ao contrário, 

se harmonizam, se complementam, dialogando, constituindo um todo maior de 

caráter unitário, que é o grande sistema constitucional, estruturado pela ligação 

inseparável dos seus sistemas internos, cada um deles cumprindo o seu papel 

dentro do organismo mais amplo. Entre esses sistemas internos é possível que 

tenhamos um sistema tributário, que tem a função de erguer as normas matrizes 

que direcionam e conduzem a estruturação das relações tributárias entre o Estado 

constituído e o povo constituinte, proclamando os vetores mais amplos que nor‑

teiam todos os parâmetros e limites de validade das relações jurídicas que podem 

surgir quando do exercício do poder de tributar por parte do Estado.
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Capítulo 3 – Direitos Humanos, Direitos Fundamentais ...

DICA 1: DICA 1: DIREITOS HUMANOS

Os direitos humanos, em apertada definição, traduzem o conjunto de 

direitos inatos ao ser humano, essenciais à sua dignidade e asseguradores do seu 

mínimo existencial de forma digna, sem degradação, sofrimento e qualquer tipo 

de violência física, psíquica ou moral. Foram sendo conquistados e reconhecidos 

paulatinamente, em longo processo evolutivo no transcorrer da história, mediante 

a maturação dos valores e dogmas direcionados do reconhecimento do ser humano 

como a razão existencial de toda a ordem jurídica e de todo o processo de conví‑

vio social, bem como da indispensável certeza de ser ele merecedor de proteção 

para que possa se valer de uma vida digna, porquanto trafegue no plano terreno.

Ao longo do tempo, no evoluir dos séculos, blocos de direitos foram sendo 

conquistados e reconhecidos, daí os estudiosos costumarem modular no tempo 

alguns diferentes cortes temporais na história, que são chamados de dimensões, 
para atrelar os grupos de direitos que foram se emancipando e sendo incorpora‑

dos na tábua afirmativa durante esses períodos. Nesse linear, se definem certos 

direitos como os direitos da primeira dimensão temporal, outros tantos como os 

de segunda dimensão e, ainda, aqueles que vieram em momento posterior, se 

apresentando como os direitos humanos de terceira dimensão.

Feita a catalogação dos blocos e seu posicionamento na escala temporal, 

parte‑se para o estudo de suas características, analisa‑se o rol de desdobramentos 

que seu reconhecimento gera nas relações do homem com o Estado e do próprio 

homem um com o outro, avaliando‑se, ainda, qual o melhor modo de assegurar 

uma efetiva proteção à sua integridade.

Os blocos de direitos que vão surgindo em cada nova dimensão não têm 

o condão de excluir os antecedentes; pelo contrário, agregam‑se a eles, alargan‑

do a extensão da prancha declaratória dos direitos humanos, a qual somente se 

modifica expansivamente, sendo acolhido pela maioria da doutrina e aplicado 

no exercício da jurisdição constitucional em quase todos os países do globo o 

princípio da vedação ao retrocesso. Uma nova dimensão não é substitutiva da 

anterior e, sim, complementar, o que revela a característica da historicidade dos 

direitos humanos, revelando que eles vão sendo afirmados historicamente em 

processo gradativo‑progressivo. São deferíveis a todas as pessoas, posto serem de 

titularidade de todo e qualquer ser humano, independentemente de sexo, idade, 

cor, raça, etnia, crença religiosa, nacionalidade, etc., o que revela a característica 

da universalidade, algo que sofre pequeno abrandamento face o fenômeno do 

relativismo cultural, pelo qual, em algumas localidades, um determinado tipo 

de direito não é aplicado ou reconhecido face aos costumes e à cultura do povo 

 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   39 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   39 24/02/2021   13:1424/02/2021   13:14



 CAPÍTULO 4
 teorIA GerAL dos 

Impostos

 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   57 Aprendendo Tributario - 2ª ed.indb   57 24/02/2021   13:1424/02/2021   13:14



59

Capítulo 4 – Teoria geral dos impostos

1.	TEOR IA GERAL DOS IMPOSTOS

DICA 1: DICA 1: O QUE É IMPOSTO?

O imposto é o principal dos tributos, revelando‑se como a primordial fonte 
de custeio de uma Administração Pública. Nenhum Estado consegue viver sem 
o imposto. Ele é sua natural fonte de sustentação. O imposto é o tributo que o 
ente federativo cobra de certas pessoas em razão do fato de elas terem revelado 
riqueza na prática de certas condutas. Logo, quando algumas pessoas do povo 
praticam condutas exteriorizadoras de riqueza, o constituinte autoriza o Estado a 
impor a essas pessoas que lhe entreguem parte das riquezas que demonstraram. E 
é pagando o que lhes foi imposto que essas pessoas fornecem ao Estado a receita 
basilar que ele precisa para financiar sua atividade típica de autoadministração e 
autogoverno. E é com esse recurso arrecadado após as imposições expropriatórias 
que o Estado “paga suas contas” e executa sua administração.

É o que ocorre, por exemplo, quando pessoas auferem renda, são proprie‑
tárias de imóveis ou automóveis, recebem herança, recebem remunerações pela 
prestação de serviços ou comercialização de mercadorias etc. Em todos esses casos, 
ocorrem condutas demonstradoras de poder econômico por seus praticantes. E é 
em situações como essas que o Estado ficará autorizado a impor a essas pessoas 
que entreguem parte das riquezas que demonstram, cobrando‑lhes o imposto. 
Sem esse tipo de relação, o Estado não vive, não funciona.

O Estado precisa de riqueza para efetivar suas finalidades. E quem tem 
que dar riqueza ao Estado é o próprio povo que o constituiu e que se submete 
à sua jurisdição/administração. E, nessa linha, dentro da sociedade, só podem 
ser compelidos a fornecer esses recursos ao Estado aqueles que têm riqueza, 
aqueles que praticam fatos exteriorizadores de poder econômico, pois não pode 
ser compelido a dar riqueza ao Estado quem não a tem; ninguém pode entregar 
parte de algo que não possui.

O imposto é o tributo que o Estado cobra de algumas pessoas da socie‑
dade, as que revelam riquezas, exigindo delas parte dessas riquezas revela‑
das, sem se obrigar a dar nenhuma contraprestação específica ao seu titular, 
apenas lhes expropriando parcela dessas riquezas externadas, gerando a sua 
receita principal.

DICA 2: DICA 2: CARACTERÍSTICA DOS IMPOSTOS

Três características podem ser destacadas nos impostos:

•	é tributo não vinculados;

•	é tributo de receita não afetadas;

•	é tributo que se funda na capacidade contributiva.
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Capítulo 5 – Impostos municipais – I (IPTU e ITBI)

1.	DOS  IMPOSTOS MUNICIPAIS

1.1.	DO  IPTU

DICA 1: DICA 1: FATO GERADOR DO IPTU

O IPTU é imposto que incide sobre a conduta de ser proprietário de imóvel 
urbano. Esse é seu fato gerador. Merece atenção a afirmação feita no art.32 do 
CTN, o qual diz que o fato gerador é a propriedade, o domínio útil ou a posse. 
Em algumas situações, a posse é o fato gerador. É o que ocorre, por exemplo, 
quando o possuidor tem uma posse com animus domini, ou seja, uma posse 
voltada para a aquisição da propriedade do bem e juridicamente protegida para 
esse fim; situações típicas são a posse do usucapiente bem como a do promiten‑
te‑comprador de imóveis.

Importante acrescer que, quando falamos do IPTU, o imposto incide tanto 
sobre o bem imóvel por natureza (solo) como o bem imóvel por acessão (as cons‑
truções que se erguem sobre o solo); é dizer, a hipótese que atrai a incidência do 
imposto é a conduta de ser proprietário (ou titular de domínio útil ou possuidor) do 
imóvel tanto no seu aspecto territorial como no predial, sendo a propriedade, no 
seu todo, levada em consideração para fins de incidência do IPTU. Esse é um dos 
grandes traços distintivos, por exemplo, entre o IPTU e o ITR, já que esse último 
imposto, de competência da União, incide apenas sobre a propriedade do imóvel 
por natureza, ou seja, o solo, a terra nua, e não sobre o valor das acessões que 
sobre ela se justapõem. Essa distinção, inclusive, é refletida na própria sigla com 
a qual se costuma fazer referência a essas exações fiscais; observe‑se que na sigla 
IPTU existe o “P” que não está incluso na sigla ITR; e esse “p” indica exatamente 
a propriedade predial, a construção, a edificação (aquilo que se imobiliza sobre 
o solo em razão da construção – a acessão).

DICA 2: DICA 2: SUJEITO PASSIVO DO IPTU

O Sujeito Passivo do IPTU é o próprio titular do bem, ou, eventualmente, 
o titular do domínio útil ou, ainda, o possuidor, nos casos em que a posse real‑
mente é fato gerador. Por isso que o CTN, no art. 34, afirma que “contribuinte 
do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu 
possuidor a qualquer título”.

Importante questão ocorria nas situações de promessa de compra e venda 
de imóveis, em que a Fazenda passava a tributar o promitente‑comprador que é 
o possuidor direto do imóvel, mas, quando ocorria o inadimplemento, pretendia 
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executar o promitente vendedor, por ser ele formalmente o proprietário do bem. 

O STJ entendeu que, desde que a lei municipal determine a responsabilidade 

solidária entre o promitente‑comprador e o promitente vendedor, poderá o Fisco 

municipal cobrar de qualquer dos dois a dívida, já que o CTN fala que contribuin‑

te é o proprietário ou o possuidor e o próprio Código autoriza que a lei estipule 

solidariedade (art. 124). Por isso, foi publicada a Súm. no 399 do STJ, que afirma 

que cabe à lei municipal fixar o sujeito passivo do IPTU.

Ainda relativamente ao tema, importante destacar que, não obstante o 

texto da súmula ser largamente ampliativo, todos os precedentes eram relativos 

exclusivamente a situações envolvendo promessa de compra e venda. Tal entendi‑

mento não se aplica na locação. Importante frisar que o locatário não é sujeito 
passivo do IPTU. Sua posse é desprovida de animus domini, não tem intento de 

se converter em propriedade, sequer tendo proteção jurídica para conduzir a esse 

resultado. É uma posse sem qualquer demonstração de capacidade contributiva, 

não havendo poder econômico sobre o bem por parte do locatário. Apesar disso, 

interessante registrar uma prática contratual muito comum: nada obsta que no 
contrato de locação o locador crie o dever cível de o locatário pagar os impostos 

ao Fisco, o que será válido; havendo a cláusula contratual, essa é admitida e cria 

deveres entre as partes, locador e locatário. O locatário assume, perante o locador, 

a obrigação civil de pagar a dívida tributária do locador ao Fisco, pagando em 

nome e por conta do locador, que é o sujeito passivo da relação tributária. Essa 

convenção particular vale apenas entre as partes, não podendo ser oponível ao 

Fisco. Para este, o sujeito passivo será sempre o locador, proprietário do bem, 

não sendo a Fazenda municipal atingida pela convenção particular, que produz 

efeitos apenas entre os contratantes (vale leitura do art.123 do CTN). Se o lo‑

catário não pagar, quem será réu na execução fiscal será o locador, pois ele é o 

sujeito passivo da obrigação tributária. E, no cível, terá, por lógico, uma ação 

de regresso contra o locatário com base no inadimplemento do dever contratual 

assumido e não honrado.

Derradeiramente, oportuno lembrar que, se cair na prova de vocês a famosa 

questão indagando qual o imposto que deve ser cobrado sobre a propriedade de 

um imóvel rural em área urbana, o imposto devido é o ITR. Essa é a posição 
prevalecente no STF. Ainda que a previsão legal do CTN sugira que é o IPTU 

e que a própria lei atual do ITR (Lei no 9.393/96), o STF entendeu que ainda 

prevalece a previsão do Decreto‑lei no 57/66 que determinou que se cobre ITR 

sobre qualquer imóvel rural, ainda que situado em área urbana. Nesses termos, 

como exemplo, uma fazenda em área urbana será tributada com ITR, e não 

com IPTU.
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